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O Brasil não pretende 
efetuar o pagamento sim-
bólico dos juros da dívida 
externa antes do início das 
negociações, previsto para 
meados de setembro. No 
entanto, o ministro da Fa-
zenda, Luiz Carlos Bresser 
Pereira, demonstrou dispo-
sição em realizar um paga-
mento simbólico, caso não 
seja possível um acordo até 
outubro. Mas, para que isso 
ocorra, elé estabelece duas 
condições: que o País te-
nha reservas suficientes e 
que as negociações a serem 
iniciadas, estejam cami-
nhando bem. 

Bresser Pereira reiterou 
esta posição na última 
sexta-feira ao tomar conhe-
cimento da decisão do co ,  
mitê de assessoramento 
dos bancos credores que, 
após reunião realizada em 
Nova York, na semana pas-
sada, decidiram "endure-
cer" com o Brasil, caso não 
haja demonstração de boa 
vontade do País em relação 
ao pagamento da dívida. 
"A posição do Brasil, que 
foi apresentada aos ban-
queiros em julho, permane-
ce", afirmou o ministro, se-
gundo relato de seu asses-
sor, Francisco Baker. 

A posição do Brasil é de 
iniciar formalmente as ne-
gociações em setembro. 
Bresser Pereira não vê ne-
cessidade em retomar o pa-
gamento agora. Mas os  

banqueiros sim. Isso por-
que, em 20 de agosto, a mo-
ratória brasileira completa 
180 dias, o que torna quase 
inevitável que, em 20 de ou-
tubro, o comité de avalia-
ção de risco dos bancos 
americanos, ao analisar as 
contas dos bancos, peça a 
reclassificação do Brasil a 
uma categoria abaixo da 
que ocupa hoje. Com  isso, 
os bancos credores do Bra-
sil terão de constituir re- 
servas entre 10 e 15% do to-
tal da dívida brasileira. 

Na prática, os bancos, ao 
pedirem o pagamento sim. 
bólico dos juros, tentam 
minimizar o efeito do não-
pagamento sobre seus re-
sultados. Há cerca de dois 
meses, os maiores bancos 
norte-americanos divulga-
ram uma substancial am- : 

pliação de reservas para 
absorver a perda com a f ai-
ta de pagamento dos juros 
da dívida brasileira e, tam-
bém, com outros países em 
desenvolvimento. 

O ministro disse ainda,: 
através de seu assessor, 
que, se esta disposição de 
"endurecer" se referir ao 
problema das linhas de 
curto prazo, esta situação 
não interessa nem ao Bra 
sil nem aos credores. 
"Qualquer problema nesta 
área prejudicaria mais os 
bancos credores do que O 
Brasil, já que essas linhas 
de crédito são muito lucra-
tivas para os bancos e não 
sofrem nenhum desconto", 
afirmou. 


